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	MUNICÍPIO DE AJURICABA

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CNPJ: 87.613.253/0001-19



EDITAL Nº. 22/2023.

PROCESSO Nº. 115/2023.

CONCORRÊNCIA Nº. 01/2023.
O MUNICÍPIO DE AJURICABA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. 876132530001-19, em conformidade com a Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações torna público, para conhecimento dos interessados, que às 09 horas e 30 minutos, do dia 27 do mês de março do ano de 2023, na sala de reuniões do prédio do Centro Administrativo Municipal de Ajuricaba, na Rua Oscar Schmidt, nº. 172, se reunirá a Comissão Permanente de Licitações, com a finalidade de receber os envelopes de documentação e propostas para execução dos serviços de coleta seletiva, transporte e destinação final dos resíduos sólidos domiciliares, comerciais e públicos da área urbana do município.
1. OBJETO
Constitui objeto da presente licitação a prestação dos serviços de coleta seletiva, transporte e destinação final dos resíduos sólidos domiciliares, comerciais e públicos da área urbana do município, a serem executados em regime de empreitada por preço global, conforme Projeto Básico/Termo de Referência, anexo I deste Edital.
2. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela Comissão Permanente de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados e identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE AJURICABA/RS
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. 01/2023.
ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

AO MUNICÍPIO DE AJURICABA/RS.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 01/2023.

ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
3. HABILITAÇÃO
3.1. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar no envelope nº. 01 os seguintes documentos:
3.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

3.1.2. REGULARIDADE FISCAL:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

e) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

f) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3. REGULARIDADE TRABALHISTA E TRABALHO DO MENOR DE IDADE:
a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (CNDT);
b) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição da República, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002;

3.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA – ou Conselho de Arquitetura ou Urbanismo – CAU –, bem como dos profissionais responsáveis técnicos pelo serviço a ser prestado;
b) comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestado fornecido por pessoa jurídica contratante do serviço, expedidas em nome da licitante;

c) comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes ao objeto da licitação, devidamente registrados na entidade profissional competente;

d) indicação dos recursos materiais e humanos, acompanhada de declaração formal de sua disponibilidade, para a execução dos serviços licitados, de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo Município no anexo I deste edital;
e) Licença de operação ou isenção de licença operacional para transporte de resíduos sólidos urbanos em nome da empresa licitante.

f) Licença de operação de unidade de tratamento dos resíduos sólidos (unidade receptora), com capacidade para recebimento dos referidos resíduos, que será utilizada para a execução dos serviços. No caso em que a Unidade de tratamento dos resíduos sólidos não for de propriedade do licitante, deverá ser apresentada declaração de disponibilidade do proprietário da empresa, com firma reconhecida em cartório.
g) Documento comprobatório que o licitante está registrado no Cadastro Técnico de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais do IBAMA, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei nº 6.938/81.
3.1.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei;

a.1) O balanço patrimonial e demonstrações contáveis deverá ser apresentado com a indicação do número do Livro Diário, número de registro no órgão competente e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa.

a.2) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis da pessoa jurídica que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD – deverá ser extraído do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED –, com o protocolo de envio a Receita Federal, estando a sua autenticidade sujeita à verificação pela Administração;

a.3) para a comprovação da boa situação financeira da empresa, serão apurados índices mínimos aceitáveis, pela aplicação da seguinte fórmula:

                                                 AD

LIQUIDEZ INSTANTÂNEA:   -----------   = índice mínimo: 0,05
                                                 PC

                                            AC

LIQUIDEZ CORRENTE:   ----------   = índice mínimo: 1,00
                                           PC

                                     AC + ARLP
LIQUIDEZ GERAL:   ---------------------   = índice mínimo: 1,00
                                    PC + PELP

                                                                                  PL

GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS:   --------------------   = índice mínimo: 1,00
                                                                           PC  +  PELP

                                                      PC + PELP

GRAU DE ENDIVIDAMENTO:   --------------------    = índice máximo: 0,50
                                                          AT

Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; AP = Ativo Permanente; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo; PL = Patrimônio Líquido.
a.3) é vedada a substituição do balanço patrimonial por balancete ou balanço provisório.

b) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento;

3.2 Além dos documentos de habilitação, no envelope nº 01, a microempresa e a empresa de pequeno porte, que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais, estando apto a usufruir do tratamento favorecido.

3.2.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), também gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que apresentem, no envelope de habilitação, declaração firmada por contador, representante legal da empresa ou qualquer outro documento oficial, que comprove que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos neste edital.
3.2.2 A ausência da declaração implicará em renúncia ao tratamento favorecido e beneficiado, previsto nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, e disciplinado nos itens 3.1.2 a 3.1.5 deste Edital.
3.2.3 O licitante que atender aos itens 3.2 ou 3.2.1 e que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos nos itens 3.1.2, alíneas a até f, e 3.1.3, alínea a, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

3.2.3. O prazo de que trata o item 3.2.3 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
3.2.4. O benefício de que trata o item 3.2.3 não eximirá o licitante da apresentação de todos os documentos exigidos neste edital, inclusive os de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que apresentem alguma restrição.
3.2.5. A não regularização da documentação no prazo fixado implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.
3.3. Os documentos constantes dos itens 3.1.1 a 3.1.5 poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada, por tabelião ou por servidor do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Sendo que os documentos dos itens 3.1.2, 3.1.3, a, e 3.1.5, a.2, poderão, ainda, serem extraídos de sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração. 
3.4. Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.
4. PROPOSTA
4.1. O envelope nº 02, relativo à proposta, deverá conter:

a) proposta financeira, rubricadas em todas as páginas e assinada na última pelo representante legal da empresa, mencionando o preço global para a execução do serviço objeto desta licitação, onde deverão estar incluídos todos os custos com material, mão-de-obra, inclusive o BDI (impostos, taxas, contribuições sociais, lucro do empreendimento etc.), devendo observar-se os limites de preços unitários e totais de acordo com a planilha orçamentária fornecida pelo Município, sendo que nenhum subitem poderá ter valor de preços maior que o estipulado, bem como discriminar separadamente os valores para: a) coleta de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis, sendo duas vezes por semana; b) transporte de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis sendo duas vezes por semana; c) coleta seletiva de resíduos sólidos recicláveis, sendo uma vez por semana; d) transporte da coleta seletiva de resíduos sólidos recicláveis, sendo uma vez por semana; e) disposição final adequada de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis em aterro sanitário, conforme anexo II.
b) planilhas de quantitativos e custos unitários das coletas, transporte e destinação de resíduos orgânicos e de resíduos recicláveis, planilha de encargos sociais e planilha de BDI, demonstrando os valores utilizados para estabelecer os preços da proposta da empresa, nos moldes dos disponibilizados pelo município, conforme citado no anexo II.
4.2. O prazo de validade da proposta é de 60 dias a contar da data aprazada para a sua entrega.
4.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
5. JULGAMENTO
5.1. Esta licitação é do tipo menor preço global e o julgamento será realizado pela Comissão Julgadora, levando em consideração o menor preço global para a execução dos serviços licitados.
5.2. Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/93.
6. CRITÉRIO DE DESEMPATE
6.1 Como critério de desempate, será assegurada preferência para as microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas, que atenderem aos itens 3.2 e 3.2.1 deste edital.
6.1.2. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.
6.2. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
b) se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.1.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item.
c) se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.
6.3. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 6.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
6.4. O disposto nos itens 6.1 a 6.3 deste edital não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa beneficiária.
6.5. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.
7. 
CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE
7.1. Somente serão aceitas propostas cujo preço global ofertado não ultrapasse o valor máximo mensal de R$ 39.128,11 (trinta e nove mil cento e vinte e oito reais e onze centavos), devendo as propostas serem individualizadas discriminando preços relativos a:
a) coleta de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis, sendo duas vezes por semana.
b) transporte de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis sendo duas vezes por semana.
c) coleta seletiva de resíduos sólidos recicláveis, sendo uma vez por semana.

d) transporte da coleta seletiva de resíduos sólidos recicláveis, sendo uma vez por semana.

e) destinação final adequada de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis em aterro sanitário.
7.2. Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, bem como com preços unitários e/ou global superestimados ou inexequíveis.
8. RECURSOS
8.1. Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei nº. 8.666/93.
8.2. O prazo para interposição de recursos relativos ao julgamento da habilitação e da proposta pela Comissão de Licitação, será de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão objeto do recurso.
8.3. Os recursos, que serão dirigidos à Comissão de Licitação, deverão ser protocolados, dentro do prazo previsto no item 8.2, durante o horário de expediente, que se inicia as 08 horas e se encerra as 17 horas e 30 minutos.
8.4. Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão comunicados para que, querendo, apresentem contrarrazões, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e na forma prevista no item 8.3.
8.5. Não serão aceitos recursos ou contrarrazões apresentadas fora do prazo.
8.6. Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contrarrazões de recurso, a Comissão de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Prefeito, acompanhado dos autos da licitação, do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão.
8.7. A decisão do Prefeito, a ser proferida nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes ao recebimento do relatório e das razões de decidir da Comissão de Licitação, é irrecorrível.
8.8. Os prazos previstos nos itens 8.6 e 8.7 poderão ser prorrogados, a critério da Administração, sempre que for necessário para o adequado julgamento dos recursos, como, por exemplo, para a realização de diligências. A prorrogação deverá ser devidamente justificada nos autos da licitação.
9. PRAZOS 
9.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 02 (dois) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/1993.
9.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
9.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 3 % (três por cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 02 (dois) anos.
9.4. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da contratada, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei n° 8.666/1993.
10. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO, REAJUSTE E GARANTIA
10.1. No caso de a execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será concedido reajuste ao preço proposto, baseados no IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

10.2. Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n. 8.666/93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.

10.3. No prazo de cinco dias após a assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar garantia, numa das modalidades previstas no art. 56, § 1º, incisos I, II e III, da Lei no 8.666/1993, correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato.

10.4. Os prazos de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso dos respectivos prazos.

11. PENALIDADES
11.1. Será aplicada a sanção de advertência na ocorrência das seguintes infrações:

a) permitir que seus funcionários solicitem contribuições ou gratificações nos domicílios atendidos pelo serviço; ou

b) iniciar os serviços fora dos horários determinados no projeto básico; 

11.2. Em caso de reincidência das infrações descritas no item 11.1, será aplicada multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por ocorrência, sem prejuízo da aplicação do disposto no item 11.8, caso verificada a reiteração de faltas que prejudique a execução regular do contrato.

11.3. Será aplicada multa diária de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, limitada a 10 (dez) dias, após o qual será considerado inexecução contratual, com aplicação do disposto no item 11.7, na ocorrência das seguintes infrações:

a) Atrasar o início da prestação dos serviços, conforme data aprazada na “Ordem de Início dos Serviços”; ou
b) paralisar a prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

c) não dispor de coletores, motoristas ou outros trabalhadores nas quantidades mínimas definidas no projeto básico; ou

d) não dispor do número mínimo de equipamentos definidos no projeto básico; ou

e) executar serviço com veículo de idade superior ao limite estabelecido no projeto básico; ou
f) realizar a coleta com os veículos em inadequado estado de conservação, incluindo pneus, lataria, equipamentos, acessórios, etc. ou

g) utilizar equipamentos de coleta em desacordo com o especificado no projeto básico;

11.4. A primeira reincidência de qualquer das infrações descritas no item 11.3 implicará na aplicação em dobro o valor da multa diária e a segunda, na rescisão do contrato e aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos.

11.5.  Será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato na ocorrência das seguintes infrações:

a) não executar corretamente o percurso de coleta estabelecido no projeto básico;

b) transitar com os veículos coletores em velocidade incompatível com a boa execução do serviço;

c) deixar suja a via pública por derramamento de líquidos ou detritos dos resíduos coletados;

d) não conceder intervalo para descanso e alimentação (intervalo intrajornada) a seus funcionários conforme estabelecido na CLT ou na convenção coletiva;

e) transitar com veículos coletores fora dos seus respectivos roteiros com coletores sendo transportados nos estribos dos equipamentos;

f) permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou sem os adequados equipamentos de proteção individual;

g) permitir que seus funcionários promovam gritarias ou faltem com respeito para com a população, durante a execução dos serviços;

h) permitir que seus funcionários promovam, para comercialização ou quaisquer outros fins, a triagem dos resíduos coletados;

i) não efetuar a limpeza dos locais de resíduos dispostos para a coleta que tenham ficado soltos nas vias públicas por ação de catadores ou animais;

j) impedir, propositadamente, com os veículos coletores, o livre trânsito dos demais veículos;

11.6. Em caso de cometimento de mais de uma infração prevista nos itens 11.2 a 11.5 as multas serão somadas.

11.7. Em caso de inexecução contratual, será aplicada multa de 10 % (dez), cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos, além da rescisão do contrato.

11.8. Considera-se como inexecução contratual, sujeita as penalidades previstas no item 11.7, o cometimento das seguintes infrações:

a) não entregar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou o Registro da Responsabilidade Técnica (RRT) antes do início da prestação dos serviços;

b) descarregar resíduos em qualquer local onde não for determinado pelo projeto básico;

c) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização;

d) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros;

e)  desatender às determinações da fiscalização;

f) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais;

g) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos causados;

h) executar, durante os horários de coleta, com os equipamentos e /ou as equipes de pessoal, outros serviços que não sejam objeto do contrato pactuado;

i) coletar quaisquer outros tipos de resíduos que não sejam os definidos no projeto básico;

j) fraudar ou tentar fraudar a pesagem de resíduos;
12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado mensalmente, ocorrendo no prazo de 10 dias do mês posterior a execução do serviço, a contar do recebimento da fatura acompanhada da planilha de medição, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato. Caso o Município passe por dificuldades financeiras o pagamento dos serviços será efetuado conforme disponibilidade financeira, observando a ordem cronológica de pagamentos, em observância ao Decreto-Executivo nº 5025/2016 e em conformidade com a Resolução TCE/RS nº 1.033 de 13 de maio de 2015.
12.2. Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço.
12.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês pro rata.
12.4. Serão processadas as retenções previdenciárias da Lei que regula a matéria e a retenção do Imposto de Renda, em constância com a IN RFB nº. 1.234/2012 e o artigo 4º do Decreto Executivo Municipal nº. 5801 de 21 de fevereiro de 2022, que já devem estar inclusas no preço proposto para os produtos e serviços.
13. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
13.1 A impugnação ao edital será feita na forma do art. 41 da Lei nº 8.666/1993, observando-se as seguintes normas:
a) o pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por qualquer cidadão, devendo ser protocolizado até 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para o recebimento dos envelopes.
b) os licitantes poderão impugnar o edital até o 2º (segundo) dia útil antecedente a data marcada para o recebimento dos envelopes.

c) os pedidos de impugnação ao edital serão dirigidos à Comissão de Licitação no Setor de Compras, durante o horário de expediente, sendo das 08 horas às 12 horas e das 13h30min às 17h30min.
d) não serão aceitos pedidos de impugnação ao edital apresentados fora do prazo.
14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
 ORGÃO: 07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SANEAMENTO E TRÂNSITO.

01 - Secretaria Municipal de Obras e Saneamento

             
             2.057 - MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE LIMPEZA PÚBLICA 

          3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
15. DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições do presente edital.
15.2. Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas fora do prazo e local estabelecidos neste edital.
15.3. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos.
15.4. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora.
15.5. Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, a e b, da Lei n° 8.666/93).
15.6. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários.
15.7. Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as cláusulas necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79 da Lei nº. 8.666/93.
15.8. Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: I - projeto básico; II - planilha de orçamento; III - mapas rotas e distância da cidade e distrito de medianeira; IV - minuta do contrato;
15.9. Informações serão prestadas aos interessados no horário das 08h às 12h e das 13h30min às 17h30min, na Prefeitura Municipal de Ajuricaba, na Secretaria Municipal de Administração, sito à Rua Oscar Schmidt, nº. 172, centro, ou pelo Fone/Fax (055) 3387-0600, ou e-mail compras@ajuricaba.rs.gov.br.
Ajuricaba, 10 de fevereiro de 2023.
PAULO CLÁUDIO DOLOVITSCH,

Prefeito em exercício.

Este edital foi examinado e aprovado por esta

Assessoria Jurídica, em: 10/02/2023.

      _________________________________________

 PAULO DE TARSO SILVEIRA CORRÊA

        Assessor Jurídico OAB/RS 40.756

Registre-se e Publique-se.

ANEXO I - PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA
1. INTRODUÇÃO. 

Este documento tem como objetivo estabelecer diretrizes para instituições interessadas em participar do processo licitatório para os serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos orgânicos urbanos e serviços de coleta, transporte, triagem e destinação final de resíduos recicláveis urbanos do Município. Todos os parâmetros, fórmulas e teorias aplicadas foram utilizadas com base na Orientação Técnica Serviços de Coleta de Resíduos Sólidos Domiciliares, desenvolvido pela direção de controle e fiscalização supervisão de auditoria municipal do Tribunal de Contas do Estado – RS, com informações necessárias para a elaboração do Projeto Básico e planilha de custos que dão suporte na elaboração do edital para contratação do serviços de coleta de resíduos sólidos visando a coleta de resíduos secos (recicláveis) e úmidos (material orgânico). Ao município compete organizar e disciplinar os serviços públicos locais de acordo com as necessidades da comunidade. Os serviços de limpeza pública realizados nas suas diversas etapas pela população, por suas organizações e pelo setor público necessitam ser realizados em conjunto de forma a definir objetivamente as responsabilidades de cada um (cidadãos, entidades e governos) para a obtenção de níveis adequados de higiene individual e coletiva.

A tarefa de fiscalizar e procurar a colaboração da população, de forma a facilitar a execução dos serviços de coleta é peça fundamental para o sucesso, lançando mão de bem como de outros materiais de divulgação, dando partida a fase inicial de conscientização junto a comunidade. Assim atendendo ao disposto na Lei Federal nº 12.305/2010, que inclui a coleta seletiva, a qual possibilita a reciclagem e reutilização de maior proporção de resíduos recicláveis, reduzindo assim, a quantidade de resíduos para disposição final em aterros sanitários.
A Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Rurais e Trânsito é o órgão municipal que detém a atribuição legal de realizar a gestão pública e ambiental dos resíduos sólidos do município.
2. OBJETO.
Constitui objeto a contratação de empresa especializada, com fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos para realizar serviços de coleta, transporte e disposição final de resíduos sólidos orgânicos não recicláveis urbanos e serviços de coleta, transporte, triagem e destinação final de resíduos sólidos seletivos urbanos, produzidos no Município de Ajuricaba/RS, conforme especificações constantes na Planilha de Composição de Custos.
	Lote
	Item
	Quant.
	Unid.
	Descrição

	01
	01
	12
	meses
	coleta de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis, sendo duas vezes por semana.

	
	02
	12
	meses
	transporte de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis sendo duas vezes por semana.

	
	03
	12
	meses
	Coleta seletiva de resíduos sólidos recicláveis, sendo uma vez por semana. 

	
	04
	12
	meses
	transporte da coleta seletiva de resíduos sólidos recicláveis, sendo uma vez por semana.

	
	05
	792
	toneladas
	disposição final adequada de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis em aterro sanitário.


3. SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS.
O sistema de coleta a ser implantado compreende um conjunto de operações que se inicia na separação dos resíduos sólidos domiciliares pelos munícipes, em recipientes adequados para tal armazenagem provisória. Os serviços que constituem o objeto desta licitação deverão ser executados, atendendo as especificações e demais elementos técnicos constantes deste projeto básico.
Deverão ser coletados todos os resíduos que estiverem nas lixeiras e coletores no dia da coleta resíduos domiciliares em geral; resíduos originários de estabelecimentos comerciais e industriais não perigosos, restaurantes, bares, hotéis, mercados, clubes, rodoviárias, recintos de exposição, edifícios públicos em geral e de feiras livres; resíduos originários da varredura domiciliar e pública desde que devidamente acondicionados, não excedendo 50 quilos ou 100 litros.

Os materiais não acondicionados em lixeiras ou coletores, devido a suas dimensões, e que estiverem dispostos em vias públicas, como caixas de papelão e outros materiais recicláveis, deverão ser recolhidas conforme o dia designado para a coleta. Os materiais deverão ser acondicionados em sacolas para facilitar a coleta.
A Coleta deverá ser feita por veículos coletores e equipamentos, que deverão ser fornecidos pela contratada. A central de triagem e aterro sanitário será de responsabilidade da contratada. Os locais de descarga deverão ser licenciados e indicados pela contratada como a central de triagem (para coletas de materiais recicláveis) e o aterro sanitário (resíduos orgânicos e rejeitos) o qual a contratada deverá apresentar disponibilidade para o seu recebimento. Os serviços de coleta deverão ser executados obedecendo aos roteiros planejados, adequados ao sistema viário e a sua legislação de forma a conferir uma constância de horários de atendimento, garantir confiabilidade na completa abrangência dos mesmos na execução dos serviços de coleta.

A licitante deverá apresentar central de triagem licenciada, parceria com associação ou cooperativa de catadores desde que apresente disponibilidade para receber e realizar a segregação dos resíduos recicláveis, podendo neste caso realizar a subcontratação do serviço, desde que possua a devida licença ambiental para a realização desta tarefa.
Os custos de recolhimento, triagem, transporte, disposição final ou destinação final serão de responsabilidade da empresa contratada.
4. QUANTIDADE DE RESÍDUOS.
A média mensal de coleta do ano de 2022 é de 84 toneladas, utilizando este valor, a produção de lixo estimada em 6.461,54 kg/dia de recolhimento. Sendo que a coleta atual é realizada em 3 dias, adotou-se para 2 dias a quantidade de 56 ton/mês e 1 dia 28 ton/mês.
5. HORÁRIOS E FREQUÊNCIA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA.

A operação de coleta dos resíduos urbanos deverá ser executada inclusive nos feriados e dias santos e em qualquer condição climática. A coleta de resíduos sólidos domiciliares visará dias para destinação de resíduos recicláveis e a disposição de resíduos não recicláveis, executada de acordo com as modalidades de frequência na semana e horários definidos a de acordo com o cronograma do município. A coleta deverá ser iniciada às 06:00, nas terças-feiras e sábados materiais orgânicos (não reciclável) e nas quintas-feiras (reciclável). 

O serviço de coleta deve ser executado em todo perímetro urbano da cidade, três vezes por semana (sendo 2 coletas de materiais não recicláveis e 1 coleta de material reciclável). Além destas, deverão ser realizadas coleta uma vez por semana no distrito da Linha 26 Medianeira, alternando uma semana resíduos recicláveis (nas quintas-feiras) e na outra semana resíduos orgânicos (nas terças-feiras).

O Contratado ainda deverá transportar e fazer destinação final de quatro cargas extras mensais (sendo duas de resíduos recicláveis e duas de resíduos orgânicos), que serão coletadas pelo Município no interior e disponibilizadas a empresa junto a Secretaria de Obras, ficando o transporte e disposição final dos resíduos sob inteira responsabilidade do licitante vencedor, sendo todo este itinerário já está incluso na Palmilha orçamentária do Município.

A distância percorrida na coleta no perímetro urbano da cidade é de 31 km/coleta, sendo acrescidos de 14 km/coleta nos dias que há deslocamento ao distrito de Medianeira (Linha 26), sendo estimativa média de tempo de 5 horas e 30 minutos para a coleta. A frequência e horários de coleta poderão ser modificados no período da vigência do Contrato, ou podendo ser alteradas as rotas e/ou frequências de cada coleta em determinadas regiões, a critério do Departamento responsável, desde que mantenha condições de acesso de veículos e coletores e a quilometragem original estimada de 31 Km/dia/coleta. A contratação do referido serviço envolve a vencedora dispor de veículos, pessoal e materiais para o bom desempenho do trabalho. 

A execução da coleta seletiva, triagem (resíduos coletados nas quintas-feiras), transporte e destinação de resíduos seletivos domiciliares e comerciais urbanos e das demais instituições públicas, deverá ser realizada 1 vez por semana a partir das 06:00 nas quintas-feiras. 

A licitante vencedora deverá executar os serviços de coleta em todas as vias públicas urbanas abertas a circulação, ou que vier a serem abertas durante a vigência do contrato, ou lixeiras/contentores que forem disponibilizados para a disposição dos resíduos sólidos que estiverem presentes em sua rota de acesso, ou que forem disponibilizadas para a comunidade, desde que estes sejam informados pelo setor responsável, sendo que estes deverão ser de fácil acesso a veículos. Os roteiros poderão ser modificados pelo setor responsável desde que melhore a eficiência de coleta e apresente condições de trafegabilidade dos veículos coletores. Nas ruas da zona urbana em que não passam o caminhão no trajeto apresentado, deverá ser realizada a coleta pelos coletores, assim como becos e outros que dificultam o acesso ou a realização de manobras pelo caminhão. 

A estimativa de distância média mensal compreendendo coleta, transporte e destinação final de resíduos orgânico é de 1.983,14 km, que leva em conta a distância média do trajeto de ida e volta da sede do Município até os aterros sanitários dos municípios de Giruá e Palmeira das Missões.
A estimativa de distância média mensal compreendendo coleta, transporte e destinação final de resíduos recicláveis é de 991,57 km, que leva em conta a distância média do trajeto de ida e volta da sede do Município até os aterros sanitários dos municípios de Giruá e Palmeira das Missões. 

6. RECURSOS HUMANOS.
A contratada deverá dispor de todo o pessoal necessário ao bom andamento dos serviços, contando, no mínimo, com o seguinte quadro operacional:
a) 01 (um) motorista para o caminhão; 

b) cada caminhão deverá possuir pelo menos 03 (três) coletores;

c) todo recurso humano envolvido na operação da coleta e transporte, motoristas e coletores deverão ser do quadro funcional da contratada, sendo vedada a subcontratação para estas atividades. 

7. DISPOSIÇÕES TÉCNICAS.
Caberá a contratada: cumprir e fazer cumprir as normas de medicina e segurança de trabalho; assegurara a perfeita execução dos serviços, sua proteção, até a sua disposição ou destinação final. 

A licitante vencedora deverá manter os veículos e equipamentos em perfeitas condições de funcionamento, atendendo as normas de transito, constituindo obrigação contratual a lavagem diária dos mesmos com solução detergente, pintura em perfeito estado.

Os veículos não poderão despejar líquidos em vias públicas. 

Os coletores de lixo deverão ser transportados nas cabines dos caminhões, fazendo o uso de cintos de segurança, em todos os trajetos, salvo nos setores de coleta de lixo do perímetro urbano, quando poderão utilizar os estribos existentes nos caminhões. 

Os veículos coletores deverão ter o telefone da empresa contratada em local visível para reclamações ou sugestões pelos munícipes. 

Todos os veículos utilizados na coleta de lixo deverão respeitar os limites estabelecidos na legislação ambiental. 

Não estão compreendidos a coleta de entulhos de obras públicas ou particulares, terra, areia, podas de arborização, resíduos de mudança ou reformas, colchões e mobiliários ou animais mortos. 

Além disso, pode-se futuramente ampliar a coleta com a alocação de pontos para a destinação de resíduos sólidos secos de fácil acesso pelos caminhões das comunidades rurais aumentando a eficiência do transporte destes resíduos para que possam ser reaproveitados, implementando no município a coleta seletiva de modo gradual e conforme os resultados observados. 

O aterro sanitário deverá ter Licença de Operação em vigor, emitida pelo órgão ambiental competente (FEPAM) a serem dispostos os resíduos sólidos, deverá ser de propriedade ou disponibilidade, devidamente comprovada da licitante, o qual deverá ter licença de central de recebimento de resíduos. 

Os custos de recolhimento, transporte, triagem e destinação final dos resíduos seletivos e disposição final dos orgânicos serão de responsabilidade da Contratada.
8. UNIFORMES E EPI’S.
A empresa Contratada deverá fornecer, aos seus motoristas e coletores, no mínimo, os uniformes e EPI’s constantes na planilha orçamentária.
As quantidades deverão ser repostas, sempre que se apresentarem desgastadas, destruídas ou impróprias para a sua finalidade. A responsabilidade pela manutenção e higienização destes materiais será da Contratada. Os uniformes deverão atender as especificações da NBR 15.292 (norma para vestuário de alta visibilidade). Não será permitido o trabalho, em qualquer situação, sem a utilização dos uniformes e EPI’s listados.
9. DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO E QUANTIDADE.
a) 1 (um) caminhão do tipo compactador para coleta de resíduos orgânicos com capacidade de carga mínima de 10 Toneladas. 

b) 1 (um) caminhão do tipo compactador para coleta de resíduos recicláveis com capacidade de carga mínima de 8 Toneladas, podendo ser utilizado caminhão caçamba ou baú, desde que transporte devidamente acondicionado a demanda da coleta. 
c) O carregamento deverá ser feito sempre pelo fundo do caminhão; 

d) possuir ferramentas necessárias à complementação dos serviços, caso necessário; 
e) os veículos deverão ser equipados com sinalização sonora para marcha à ré; 

f) Todos os veículos deverão ter pintados em suas laterais seus respectivos prefixos com vista a facilitar a sua identificação. 

g) os veículos deverão ter pintados em suas laterais, em local bem visível, o letreiro com o telefone da contratada.
h) as faces laterais dos equipamentos coletores poderão ser utilizados para a veiculação de campanhas do departamento ambiental, sem ônus para o contratante. Caberá a Contratada fornecer o material para este fim, de acordo com arte a ser fornecida pelo departamento ambiental. 

i) os veículos deverão ser dotados de espelhos retrovisores em ambos os lados;

Na elaboração das propostas de preços, considera-se que a composição de BDI das MEs e EPPs contratadas pela Administração Pública deve prever alíquotas compatíveis àquelas as quais a empresa está obrigada a observar, conforme os percentuais contidos no Anexo III da Lei Complementar n° 123/2006. Não se admite, portanto, que a empresa inclua, na composição de encargos sociais de sua proposta, os gastos relativos às contribuições dispensadas de recolhimento, como aquelas previstas no artigo 13, § 3º, da referida Lei 95 Complementar. Esse é o entendimento do TCU exarado no Acórdão 2.622/2013 do TCU Plenário.
10. COLETA SELETIVA.
A Ordem de Início dos Serviços, a ser expedida pelo Secretário Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Rurais e Trânsito ou por alguém por ele delegado, constará a data para o início das atividades, oportunidade na qual deverá ser realizada a conferência detalhada das exigências para fiel cumprimento do contrato, os veículos coletores deverão deslocar-se nos circuitos em velocidade adequada, realizando paradas sempre que necessário, no sentido de evitar correrias que gerem descuidos com a qualidade do serviço e/ou a segurança da equipe e de terceiros. A coleta no perímetro urbano deve ser completamente executada pelo veículo coletor nos dias e horários designados. Ainda que em situações de má acondicionamento ou soltos, nenhum resíduo solido seco e reciclável deve permanecer nas lixeiras nas datas de coleta e logradouros públicos por ocasião do roteiro de coleta. Os resíduos seletivos coletados, deverão ser procedidos de deslocamento até os locais determinados pela empresa contratada para a triagem onde deverá ser informado o peso do material a ser reaproveitado assim como o valor dos resíduos que serão encaminhados ao aterro sanitário.
 A Contratada deverá dispor de veículo de coleta adequado para a coleta de resíduos sólidos recicláveis.
11. FISCALIZAÇÃO.
Caberá ao fiscal do contrato, o acompanhamento dos trabalhos visando verificar o atendimento integral às exigências contratuais. A fiscalização terá poderes para, nos locais de trabalho, proceder qualquer determinação que seja necessária à perfeita execução dos serviços, inclusive podendo determinar a paralisação dos mesmos quando não estiver havendo atendimento às cláusulas contratuais. A fiscalização reserva-se o direito de exigir a substituição de qualquer funcionário da contratada que não estiver executando o serviço de acordo com as exigências contratuais, apresentar comportamento desrespeitoso para com a população, estiver drogado ou alcoolizado, ou que estiver solicitando propina e ou gratificações. 

11.1. Dos avisos e comunicações: A empresa deverá promover em conjunto com o município ações de educação ambiental a fim de divulgar e ensinar à população a separação entre os resíduos orgânicos e os recicláveis, contribuindo na realização de campanhas educativas sobre a divulgação de datas e locais para a coleta seletiva. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
Além das disposições contidas neste projeto básico, a contratada estará sujeita às seguintes obrigações: 

a) A contratada deve ter registro ou inscrição na entidade profissional competente, para fins de comprovação de qualificação técnica (art. 30, inciso I, da Lei 8.666/93), sendo no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU. 

b) efetuar o ressarcimento de quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus funcionários em serviço, causados a terceiros ou ao patrimônio público, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da notificação ou comunicação efetuada pela fiscalização; 

c) manter a fiscalização e o departamento ambiental atualizado quanto à frota utilizada na execução dos serviços, informando placas, prefixos, assim como atender as solicitações da fiscalização, etc.; 

d) atender a todas as solicitações feitas pelo departamento responsável para o fornecimento de informações e dados sobre os serviços, indicadores de acidentes de trabalho ou outros referentes à gestão de medicina e segurança do trabalho, dentro dos prazos estipulados; 

e) sanar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contadas da notificação ou comunicação, quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pelo departamento ambiental ou pelos fiscais; 

f) executar o serviço de forma silenciosa, ordeira e com urbanidade para com a população; 

g) Retirar da via pública, no prazo máximo de 1 (uma) hora, qualquer veículo que, por falha mecânica, estiver causando impedimento ao trânsito dos demais veículos. 

h) lavar diariamente os veículos e equipamentos em serviço; 

i) fornecer aos supervisores telefone celular, que deverá permanecer ligado enquanto houver serviços em execução; 

j) transitar com os veículos coletores, quando em serviço, de forma a causar o mínimo impedimento ao trânsito dos demais veículos, buscando sempre a facilitação da ultrapassagem; 

k) promover treinamento admissional em prática de direção defensiva para os motoristas, e treinamento de reciclagem, sempre que necessário;
l) cumprir todas as disposições legais pertinentes à segurança do trabalho às quais estão sujeitos contratos de trabalho regidos pela CLT, independente do seu quadro de pessoal enquadrar-se nesta situação; 

m) promover a vacinação de todos funcionários contra gripe, hepatite B e tétano, devido à exposição, durante o processo de trabalho, a intempéries e agentes biológicos potencialmente infectantes; 

n) desenvolver programa de treinamento contínuo para prevenção de acidentes, com a realização de treinamento admissional e reciclagem, sempre que necessário ao adequado funcionamento das atividades laborais; (pelo menos uma vez ao ano). 

o) Fornecer ao Departamento de Meio Ambiente cópia dos Certificados de Registro e Licenciamento dos veículos utilizados nos serviços prestados; 

p) substituir, imediatamente, qualquer veículo coletor ou equipamento que, a critério do departamento ambiental, não estiver em condições de prestar serviço; 

q) coletar os resíduos depositados nas lixeiras e na ausência destas junto ao passeio público e logradouro. 

r) É de responsabilidade da CONTRATADA o pagamento de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e tudo quanto decorrer da execução do contrato, não cabendo nenhum vínculo de emprego destes com o CONTRATANTE. 

s) recolher qualquer material que caia do caminhão ou no momento da coleta.
13. CONSIDERAÇÕES FINAIS.
Após a visita de vistoria, se for constatado que foram atendidas todas as exigências contratuais, o responsável designado pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente expedirá a “Ordem de Início dos Serviços”, onde será estipulada a data de efetivo início das atividades. Transcorridos 60 dias do início do contrato, a contratada deverá elaborar mapa informativo que contemple rotas, frequências e horários pertinentes a coleta seletiva.
14. JUSTIFICATIVA.
Há a necessidade de contratação de empresa para realizar os serviços de coleta, transporte e disposição final de resíduos sólidos urbanos orgânicos. O município não pode ficar desatendido na coleta de resíduos sólidos urbanos uma vez que não possui local adequado em seu território para a disposição finas desses resíduos. Além disso, o acúmulo de resíduos orgânicos e não recicláveis nas residências, nas lixeiras, em terrenos baldios e outros locais, pode acarretar problemas ao meio ambiente (poluição do solo, água e ar) e à saúde humana. 

Quanto aos serviços de coleta, transporte e disposição final de resíduos recicláveis é necessária pela dificuldade na busca de cooperativas e criação de associações de catadores no município, sendo que o município é obrigado a implantar a coleta seletiva, segundo a Lei nº. 12.305/2010 da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).
ANEXO II

PLANILHA DE CUSTO - VALOR DE REFERÊNCIA

	Lote
	Item
	Quant.
	Unid.
	Descrição
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	01
	12
	meses
	coleta de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis, sendo duas vezes por semana
	R$ 6.411,89
	R$ 76.942,68

	
	02
	12
	meses
	transporte de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis sendo duas vezes por semana 
	R$ 18.975,79
	R$ 227.709,48

	
	03
	12
	meses
	coleta seletiva, sendo uma vez por semana 
	R$ 2.297,41
	R$ 27.568,92

	
	04
	12
	meses
	transporte da coleta seletiva sendo uma vez por semana
	R$ 4.843,02
	R$ 58.116,24

	
	Valor Total Fixo
	R$ 32.528,11
	R$ 390.337,32

	
	05
	792
	toneladas
	disposição final adequada de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis em aterro sanitário 
	R$ 100,00 por tonelada
	R$ 79.200,00

	
	Valor Total Variável
	R$ 6.600,00
	R$ 39.128,11

	Valor Total Máximo
	R$ 39.128,11
	R$ 469.537,32


· As planilhas de formação de preços de coleta, transporte e destinação de resíduos orgânico e recicláveis, encargos sociais e BDI, estão disponíveis em formato Excel e fazem parte integrante deste edital, devendo serem preenchidos com os dados da empresa, anexados junto a proposta e seus valores unitários individuais dos itens não poderão ultrapassar os valores máximos da planilha do Município. 

ANEXO III - MAPAS ROTAS E DISTÂNCIA DA CIDADE E DISTRITO DE MEDIANEIRA
Rota Cidade:

 [image: image1.emf]
Rota/Distância entre Cidade e Distrito da Linha 26:  

 
[image: image2] 
Rota/Distância interna Distrito Medianeira
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SERVIÇOS DE COLETA SELETIVA, TRANSPORTE, TRIAGEM E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES, COMERCIAIS E PÚBLICOS DA ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO, QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE AJURICABA/RS, E A EMPRESA XXXXXXXXXX
     -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
O MUNICÍPIO DE AJURICABA/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 87.613.253/0001-19, com sede administrativa à Rua Oscar Schmidt nº. 172, representada neste ato pelo Prefeito Municipal Senhor IVAN CHAGAS, brasileiro, casado, agente político, inscrito no CPF sob o nº. 380.097.490-87, portador da cédula de Identidade RG n°. 3022802908, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. _____, estabelecida na XXXXX, neste ato, representada por XXXX, brasileiro (a), casado (a), inscrição no CPF sob o nº. ******, portador da Identidade nº. *******-SSP/RS, residente e domiciliada à Rua xxxx, nº. xxx, Bairro xxxxxx, na cidade de XXXXX/RS, doravante designada CONTRATADA, firmam o presente Contrato Administrativo de Prestação de serviço de coleta seletiva, transporte, triagem e destinação final de resíduos sólidos domésticos domiciliares, comerciais e públicos na área urbana deste município de Ajuricaba/RS, que reger-se-á pelas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

1.1. O objeto do presente contrato é a prestação pela CONTRATADA dos serviços de coleta, transporte, triagem e destino final de resíduos sólidos urbanos domésticos domiciliares, comerciais e públicos do Município de Ajuricaba/RS, sendo que o serviço de coleta deve ser executado em todo perímetro urbano da cidade, três vezes por semana (sendo 2 coletas de materiais não recicláveis e 1 coleta de material reciclável). Além destas, deverão ser realizadas coleta uma vez por semana no distrito da Linha 26 - Medianeira, alternando uma semana resíduos recicláveis (nas quintas-feiras) e na outra semana resíduos orgânicos (nas terças-feiras). O Contratado ainda deverá transportar e fazer destinação final de quatro cargas extras mensais (sendo duas de resíduos recicláveis e duas de resíduos orgânicos), mediante prévio agendamento por parte da Secretaria Municipal de Obras, que serão coletadas pelo Município no interior e disponibilizadas a empresa junto a Secretaria de Obras, ficando o transporte e disposição final dos resíduos sob inteira responsabilidade do licitante vencedor, sendo todo este itinerário já está incluso na planilha orçamentária do Município.

CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO:

2.1. O serviço de coleta deve ser executado em todo perímetro urbano da cidade, três vezes por semana (sendo 2 coletas de materiais não recicláveis e 1 coleta de material reciclável). Além destas, deverão ser realizadas coleta uma vez por semana no distrito da Linha 26 - Medianeira, alternando uma semana resíduos recicláveis (nas quintas-feiras) e na outra semana resíduos orgânicos (nas terças-feiras). O Contratado ainda deverá transportar e fazer destinação final de quatro cargas extras mensais (sendo duas de resíduos recicláveis e duas de resíduos orgânicos), mediante prévio agendamento por parte da Secretaria Municipal de Obras, que serão coletadas pelo Município no interior e disponibilizadas a empresa junto a Secretaria de Obras, ficando o transporte e disposição final dos resíduos sob inteira responsabilidade do licitante vencedor, sendo todo este itinerário já está incluso na planilha orçamentária do Município.

2.2. A CONTRATADA, para a perfeita e completa execução do objeto do contrato, responsabilizar-se-á inteiramente por todas as despesas que tal originar, especialmente decorrentes da aquisição de materiais, equipamentos, contratos de trabalho ou de prestação de serviços, encargos  trabalhistas, previdenciários, fundiários,  tributários, civis e comerciais, sinalização contra acidentes, bem  como, tudo o que se fizer necessário em termos de materiais, equipamentos e recursos humanos, e executará  os serviços  atendendo taxativa e rigorosamente  todas as  especificações técnicas  e  disposições aplicáveis aos preceitos emergentes  da Fundação Estadual de Proteção Ambiental (FEPAM).

2.1.1. A CONTRATADA obriga-se, ainda, além do acima enunciado, a observar todas as determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do CONTRATANTE, objetivando a adequada execução dos serviços em conformidade com as especificações supra, inclusive no pertinente aos materiais, equipamentos, e recursos humanos empregados.

2.1.2. A CONTRATADA obriga-se também a empregar a melhor técnica de coleta, observando todas as formas e cautelas legais e administrativas, tanto no que se refere às propriedades circunvizinhas, quanto no que diz respeito ao ordenamento de trânsito e tráfego de veículos e pedestres.

2.1.3. Objetivando atender necessidades de ordem técnica ou administrativas, a exclusivo critério e interesse do CONTRATANTE, poderão ocorrer acréscimos ou supressões quanto a extensão dos serviços ora empreitados até um montante equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor global deste contrato, complementando-se ou deduzindo-se do preço contratado o valor emergente e dessas eventuais alterações, proporcionalmente e com base no valor global dos serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA- DURAÇÃO DO CONTRATO:

3.1. A validade do presente contrato será por prazo determinado, tendo início na data de __ de ____ de 2023 e término em ___ de ______ de 2024, sendo possível sua prorrogação a critério da administração, observado o limite contido no artigo 57, II da Lei Federal nº. 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO:

4.1. O preço a ser pago pela prestação dos serviços é o da proposta vencedora da Concorrência Pública nº. 01/2023, no valor mensal de R$ xxx (xxxxxxxxxxxxxx), sendo R$ xx,xx (xxx) para coleta de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis, sendo duas vezes por semana; R$ xx,xx (xxx) para transporte de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis sendo duas vezes por semana; R$ xx,xx (xxx) para coleta seletiva de resíduos sólidos recicláveis, sendo uma vez por semana; R$ xx,xx (xxx) para o transporte da coleta seletiva de resíduos sólidos recicláveis, sendo uma vez por semana e R$ xx,xx (xxx) para a disposição final adequada de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis em aterro sanitário.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO:
5.1. O pagamento será efetuado mensalmente, ocorrendo no prazo de 10 dias do mês posterior a execução do serviço, a contar do recebimento da fatura acompanhada da planilha de medição, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato. Caso o Município passe por dificuldades financeiras o pagamento dos serviços será efetuado conforme disponibilidade financeira, observando a ordem cronológica de pagamentos, em observância ao Decreto-Executivo nº 5025/2016 e em conformidade com a Resolução TCE/RS nº 1.033 de 13 de maio de 2015.
5.2. Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço.
5.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês pro rata.
5.4. Serão processadas as retenções previdenciárias da Lei que regula a matéria e a retenção do Imposto de Renda, em constância com a IN RFB nº. 1.234/2012 e o artigo 4º do Decreto Executivo Municipal nº. 5801 de 21 de fevereiro de 2022, que já devem estar inclusas no preço proposto para os produtos e serviços 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO E GARANTIA:
6.1. No caso de a execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será concedido reajuste ao preço proposto, baseados no IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

6.2. Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n. 8.666/93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.

6.3. No prazo de cinco dias após a assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar garantia, numa das modalidades previstas no art. 56, § 1º, incisos I, II e III, da Lei no 8.666/1993, correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato.

6.4. Os prazos de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso dos respectivos prazos.

CLÁUSULA SÉTIMA - PENALIDADES:

7.1. Ao contratado que não satisfizer os compromissos assumidos serão aplicadas as seguintes penalidades:

7.1.1. Será aplicada a sanção de advertência na ocorrência das seguintes infrações:


a) permitir que seus funcionários solicitem contribuições ou gratificações nos domicílios atendidos pelo serviço; ou


b) iniciar os serviços fora dos horários determinados no projeto básico; 


7.2.2. Em caso de reincidência das infrações descritas no item 7.1.1, será aplicada multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por ocorrência, sem prejuízo da aplicação do disposto no item 7.1.8, caso verificada a reiteração de faltas que prejudique a execução regular do contrato.


7.1.3. Será aplicada multa diária de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, limitada a 10 (dez) dias, após o qual será considerado inexecução contratual, com aplicação do disposto no item 7.1.7, na ocorrência das seguintes infrações:


a) Atrasar o início da prestação dos serviços, conforme data aprazada na “Ordem de Início dos Serviços”; ou


b) paralisar a prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;


c) não dispor de coletores, motoristas ou outros trabalhadores nas quantidades mínimas definidas no projeto básico; ou


d) não dispor do número mínimo de equipamentos definidos no projeto básico; ou


e) executar o serviço com veículo de idade superior ao limite estabelecido no projeto básico; ou


f) realizar a coleta com os veículos em inadequado estado de conservação, incluindo pneus, lataria, equipamentos, acessórios, etc. ou


g) utilizar equipamentos de coleta em desacordo com o especificado no projeto básico;


7.1.4. A primeira reincidência de qualquer das infrações descritas no item 7.1.3 implicará na aplicação em dobro o valor da multa diária e a segunda, na rescisão do contrato e aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos.


7.1.5.  Será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato na ocorrência das seguintes infrações:


a) não executar corretamente o percurso de coleta estabelecido no projeto básico;


b) transitar com os veículos coletores em velocidade incompatível com a boa execução do serviço;


c) deixar suja a via pública por derramamento de líquidos ou detritos dos resíduos coletados;


d) não conceder intervalo para descanso e alimentação (intervalo intrajornada) a seus funcionários conforme estabelecido na CLT ou na convenção coletiva;


e) transitar com veículos coletores fora dos seus respectivos roteiros com coletores sendo transportados nos estribos dos equipamentos;


f) permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou sem os adequados equipamentos de proteção individual;


g) permitir que seus funcionários promovam gritarias ou faltem com respeito para com a população, durante a execução dos serviços;


h) permitir que seus funcionários promovam, para comercialização ou quaisquer outros fins, a triagem dos resíduos coletados;


i) não efetuar a limpeza dos locais de resíduos dispostos para a coleta que tenham ficado soltos nas vias públicas por ação de catadores ou animais;


j) impedir, propositadamente, com os veículos coletores, o livre trânsito dos demais veículos;


7.1.6. Em caso de cometimento de mais de uma infração prevista nos itens 7.1.2 a 7.1.5 as multas serão somadas.


7.1.7. Em caso de inexecução contratual, será aplicada multa de 10 % (dez), cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos, além da rescisão do contrato.


7.1.8. Considera-se como inexecução contratual, sujeita as penalidades previstas no item 7.1.7, o cometimento das seguintes infrações:


a) não entregar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou o Registro da Responsabilidade Técnica (RRT) antes do início da prestação dos serviços;


b) descarregar resíduos em qualquer local onde não for determinado pelo projeto básico;


c) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização;

d) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros;


e)  desatender às determinações da fiscalização;


f) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais;


g) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos causados;


h) executar, durante os horários de coleta, com os equipamentos e /ou as equipes de pessoal, outros serviços que não sejam objeto do contrato pactuado;


i) coletar quaisquer outros tipos de resíduos que não sejam os definidos no projeto básico;


j) fraudar ou tentar fraudar a pesagem de resíduos;
CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL:

8.1. O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos e na forma previstos nos artigos 77, 78 e 79 da Lei Fede​ral nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, decorrentes deste fato as consequências definidas no artigo 80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo de quaisquer outras sanções acaso previstas e impostas. 

CLÁUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:         

9.1. As despesas para a execução do presente contrato que corresponderem ao CONTRATANTE correrão por conta da seguinte rubrica:

	07
	Secretaria Municipal de Obras, Saneamento e Trânsito

	2.057
	Manutenção do Serviço de Limpeza Pública

	3.3.90.39.00.0000
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 


CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO:
10.1. O CONTRATANTE, através do seu responsável nomeado por Portaria, exercerá ampla e irrestrita fiscalização dos serviços empreita​dos, tal como retro preconizado, objetivando assegurar a correta e adequada execução dos mesmos, a qualidade da mão-de-obra, ma​teriais e equipamentos empregados, e tudo mais que se fizer necessário ou recomendável a perfeita execução dos serviços.

10.1.1.
Para tanto, poderá determinar a substituição de qualquer unidade de material e de tudo o mais que julgar ne​cessário a boa qualidade dos serviços empreitados, inclusive no atinente a mão-de-obra e equipamentos, sendo a CONTRATADA, obri​gada a cumprir quaisquer dessas determinações imediatamente, o que desde já aceita e responsabiliza-se a atender;
10.1.2. A fiscalização não eximirá a CONTRATADA de quaisquer das obrigações assumidas, inclusive nas hipóteses de eventual tolerância ou omissão, que não poderão ser opostas a qualquer tempo ou título, com o fim de ilidir sua responsabilida​de presente, posto que a mesma se dá no exclusivo interesse público do bom e perfeito andamento dos serviços públicos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESPOSABILIDADES:

11.1. A CONTRATADA responsabiliza-se civil e criminalmente pela execução dos serviços empreitados, bem como pela solidez e qualidade deles, e pelo ressarcimento isolado e integral de todos os danos sofridos por empregados e/ou prepostos seus, e por ter​ceiros, em razão dos serviços a si vinculados por qualquer forma: obriga-se, ainda, pelo ressarcimento de todos os danos decorrentes  de acidentes de trânsito, em razão de atos omissivos ou  comissivos que lhe possam ser imputados, especialmente por ausência ou  insuficiência de regular e adequada sinalização do local  dos serviços;

11.1.1. A CONTRATADA garante ao CONTRATANTE direito regressivo por tudo o que acaso seja forçado a dispender com o res​sarcimento de quaisquer danos referidos no "caput", em razão de determinação judicial, isolada ou solidariamente com o CONTRATANTE, seja no que se refere a indenização em si mesma, seja no que diz com seus custos processuais e honorários advocatícios, presente que nenhuma responsabilidade do CONTRATANTE para com as tais indenizações e demais despesas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SITUAÇÕES NÃO PREVISTAS:

12.1.
Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso incidentes, regular-se-ão pelo contido na Lei Fe​deral nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- FORO:

13.1.
É eleito o Foro da Comarca de Ijuí/RS para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste instrumento de contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- OBRIGAÇÕES COMPLEMENTARES:

14.1. A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14.2. A CONTRATADA deverá apresentar como condição indispensável para recebimento dos pagamentos a que fará jus, as res​pectivas Guias de Recolhimento da Previdência Social (GRPS) refe​rentes a execução do objeto licitado, naquilo que for pertinente a mão-de-obra.

14.3. Para a realização do objeto do contrato, deverá a CONTRATADA manter veículo apropriado à execução dos serviços, sendo a coleta, transporte e destinação final.

14.4. O serviço deverá ser prestado mesmo se houver feriado no dia programado, ficando a coleta, o transporte e a disposição final do produto sob inteira responsabilidade da CONTRATADA.
Por estarem justos e acertados, firmam este instru​mento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, responsabilizando-se as partes por todos os seus termos, por si e sucessores, para que dele decorram os efeitos jurídicos necessários e pertinentes.

Ajuricaba/RS,        de          de 2023.
..............................................................                  ..................................................................
 CONTRATANTE                                                        CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1) ..........................................................                      
       2).......................................................... 

 Nome: xxxxxxxxx                                         


Nome: xxxxxxxxxxx

 CPF: xxxxxxxxxxxxx                                  

 
 CPF: xxxxxxxxxxxx

Aprovo:
PAULO DE TARSO SILVEIRA CORRÊA 

                                               
Assessor Jurídico – OAB/RS 40.756 


Registre-se e Publique-se.
15       Rua Oscar Schmidt, 172 - Ajuricaba - RS - 55-3387-0600 - compras@ajuricaba.rs.gov.br     
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